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	APELANTE
	:
	FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE - FUNASA
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E M E N T A
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.
1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver na decisão judicial obscuridade, contradição, ou quando for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal, bem como para corrigir erro material, situações que aqui não estão presentes.

2. Não há contradição a ser sanada. O voto condutor, quanto ao ressarcimento do dano, fundamentou, de forma clara, a sua opção de julgamento, expondo, primeiramente, o entendimento da sentença, que se pronunciou no sentido de que a existência de acórdão do Tribunal de Contas da União, impondo a pena de ressarcimento de dano ao erário, obstaria a imposição da mesma penalidade, pois configuraria verdadeiro bis in idem, tendo em vista que a decisão da Corte de Contas é dotada da eficácia de título executivo extrajudicial, assegurando à União ou suas autarquias o ingresso direto na via executiva; em seguida, salientou que, conforme precedentes, “a existência de acórdão do TCU, impondo ao gestor o ressarcimento do dano, não impede que haja condenação do mesmo teor no Judiciário, desde que apenas um dos títulos executivos seja executado, o que, bem examinado, termina por não agregar muito à ‘dupla condenação’, pois apenas um dos títulos terá eficácia.”; e assim concluiu: “Nessa premissa, e considerando que o acórdão do TCU, na Tomada de Contas Especial TC -004.889/2008-4 - impondo a condenação de ressarcimento no valor de R$ 70.000,00 e da multa de R$ 20.000,00 -, com autorização de cobrança, nos termos da Lei 8.443/92 (art. 57), e permitindo o pagamento em até vinte e quatro parcelas, nos termos do art.26 da Lei 8.443/92, data de mais de dez anos (17/03/2009 - fls. 334/335), não deve ser alterada a sentença, dentro da razoabilidade da sua opção de julgamento. Além disso, não houve na instrução discussão e, sendo o caso, certificação do dano em relação a cada um dos demandados, aos quais não competia o dever de prestar contas, com exceção do ex-prefeito, com relação ao qual há as peças oriundas do TCU”.
3. O embargante pretende, no rigor dos termos, rediscutir os fundamentos do julgado, na perspectiva de ângulos diversos de visão e compreensão da matéria, o que não é possível, senão no descortino das instâncias superiores que, soberanamente, poderão rever tudo o que aqui foi decidido. 

4. Embargos de declaração rejeitados.
A C Ó R D Ã O
Decide a Turma rejeitar os embargos de declaração, à unanimidade.

4ª Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 26 de outubro de 2021.
Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA, Relator Convocado
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